CAMARA DOS DEPUTADOS

REQUERIMENTO N° , de 2011
(Do Sr. José Guimaraes)

Senhor Presidente,

Requer a criacdo de Comisséo
Especial destinada a proferir parecer ao
Projeto de Lei 8051/2010, que Dispde
sobre os royalties devidos em funcdo da
producdo de petroleo, de gas natural e de
outros hidrocarbonetos fluidos sob o
regime de partilha de producdo, em areas
do pré-sal e em areas estratégicas,
instituido pela Lei n°® 12.351, de 22 de
dezembro de 2010, para os Estados,
Distrito Federal, Municipios e 6rgdos da
administracdo direta da Unido, e da outras
providéncias.

Nos termos do inciso Il do art. 34 do Regimento Interno, requeiro a Vossa Exceléncia seja
criada a Comisséo Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei 8051/2010 que
dispbe sobre os royalties devidos em fungéo da producgéo de petréleo, de gas natural e de
outros hidrocarbonetos fluidos sob o regime de partilha de producéo, em areas do pré-sal e
em areas estratégicas, instituido pela Lei n® 12.351, de 22 de dezembro de 2010, para os
Estados, Distrito Federal, Municipios e 6rgdos da administracdo direta da Unido, e da
outras providéncias.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta justifica-se tendo em vista que a proposicdo a que o PL esta

apensado recebera julgamento de mérito em mais de 3 comissdes, sendo necessario a sua

redistribuicdo e a constituicdo de uma Comissao Especial para analisar o projeto com mais

profundidade.
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O projeto do Executivo reflete as condigbes do acordo firmado entre o ex-presidente Lula e
0s governadores dos estados do Espirito Santo e Rio de Janeiro, cujo fundamento era
preservar os direitos dos estados produtores fixados na Lei n°® 9478/1997 e estende-los ao
novo marco regulatorio, aos contratos de partilha da exploracdo do pré-sal e areas
estratégicas.

O Executivo foi além disso, elevando a aliquota de participacdo dos estados produtores,
em relacdo aos contratos de concessao, fixando-a em 25%, artigo 3°, inciso Il do PL

8051/2010
O fator positivo da proposta é ter preservado os direitos dos estados e municipios

produtores nos contratos sob regime de concesséo, néo alterando a Lei n® 9478/1997.

Sala das Sessdes, em de margo 2011

Deputado José Guimarées
PT/CE



